
Quando se fala sobre fraude em licitações logo vem à cabeça 
a palavra “corrupção”. A associação é quase imediata. 
Direcionamento, combinação, conluio, cartel. Tudo isso está 
intimamente relacionado à ideia de fraude nas compras e 
contratações públicas. 
E esse assunto tem dominado o noticiário. 
Fala-se muito sobre o tema. Mas pouco se fala sobre como detectar 
as fraudes ou como evitar que elas aconteçam. 
É disso que trata este livro. Técnicas para detecção, ensinando 
a combater as fraudes mais comuns. E técnicas para prevenção, 
ensinando a reduzir os riscos mais críticos. 
Com isso, esperamos ampliar o debate sobre o tema, procurando 
alcançar a compreensão do problema e as possibilidades de 
solução.
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